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1. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS: DISPOSIÇÕES PRELIMINARES; DA 
ORGANIZAÇÃO DOS PODERES: DO PODER 

LEGISLATIVO: DO PROCESSO LEGISLATIVO; DO 
PODER EXECUTIVO; DA ORGANIZAÇÃO DO 

GOVERNO MUNICIPAL; DA ADMINISTRAÇÃO 
FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA; DA ORDEM 

ECONÔMICA E SOCIAL;

TÍTULO I
Disposições Preliminares

CAPÍTULO I
Do Município

Art. 1º - O Município de Palmas, parte integrante do 
Estado do Tocantins, pessoa jurídica de direito público in-
terno e autônomo nos termos assegurados pela Constitui-
ção Federal, rege-se por esta Lei Orgânica, respeitados os 
princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Esta-
dual. 1

Parágrafo Único - A sede do Município dá-lhe o nome.
Art. 2º - Os limites do território do Município só po-

dem ser alterados na forma estabelecida na Constituição 
Federal ou Estadual.

Parágrafo Único - A criação, organização e supressão 
de distritos competem ao Município, observado o disposto 
no art. 67 da Constituição Estadual.

Art. 3º - São símbolos do Município de Palmas sua 
bandeira, seu hino e seu brasão de armas.

Art.  4º  -  O  Município  concorrerá,  nos  limites  de  
sua competência, para a consecução dos objetivos funda-
mentais da República (Art. 3º da C.F.) e prioritários do Esta-
do do Tocantins. 2

Parágrafo Único - O Município de Palmas buscará de 
forma permanente a integração econômica, política, social 
e cultural com os municípios que integram a mesma região.

CAPÍTULO II
Da Competência

Art. 5º - Ao Município de Palmas compete prover tudo 
quanto respeite ao interesse local e ao bem-estar de sua 
população, cabendo-lhe, entre outras, as seguintes atribui-
ções:

I - organizar-se juridicamente, promulgar leis, decretar 
atos e medidas de seu peculiar interesse; 

II - elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamen-
tárias e os orçamentos anuais, no que couber nos termos 
do art. 165 da Constituição Federal;

III - Instituir e arrecadar os tributos de sua competência 
e fixar e

cobrar preços, bem como aplicar suas receitas, sem 
prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas;

IV - organizar e prestar diretamente ou sob regime de 
autorização,  concessão  ou  permissão,  através  de  lici-
tação  sempre  que necessárias, os seus serviços públicos;

V - dispor sobre a administração, utilização e alienação 
de seus bens, observada a legislação federal pertinente:

VI - adquirir bens para integrarem o patrimônio muni-
cipal, inclusive através de desapropriação, por necessidade 
ou por utilidade pública, ou por interesse social, nos termos 
da legislação federal pertinente; 

VII - elaborar o seu Plano Diretor;
VIII - promover o adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamen-
to e da ocupação do solo urbano;de seus serviços;

IX - estabelecer as condições necessárias ao desenvol-
vimento

X - regulamentar a utilização dos logradouros públicos 
e especialmente no perímetro urbano:

a) dispor sobre o transporte coletivo, que poderá ser 
operado através de concessão ou permissão, mediante li-
citação, fixando itinerários, pontos de parada e respectivas 
tarifas;

b) dispor sobre o transporte individual de passageiros, 
fixando locais de estacionamento de táxis e as tarifas res-
pectivas;

c) fixar e sinalizar locais de estacionamento de veículos, 
limites de zonas de silêncio, de trânsito ou tráfego em con-
dições especiais e seus horários;

d) disciplinar a execução dos serviços de cargas e des-
cargas, fixando tonelagem máxima permitida a veículos 
que circularem em vias públicas municipais;

e) disciplinar a execução dos serviços e atividades de 
feiras e o comércio de artesanato.

XI - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, 
bem como, regulamentar e fiscalizar a sua utilização;

XII - dispor sobre limpeza das vias e logradouros públi-
cos, remoção e destino do lixo domiciliar e de resíduos de 
qualquer natureza;

XIII - conceder licença ou autorização para a abertura e 
funcionamento  de  estabelecimentos  comerciais,  indus-
triais,  prestadores  de serviços  e  similares,  bem  assim,  
fixar  condições  e  horários  para  seu funcionamento, res-
peitando as normas superiores pertinentes, e em especial a 
legislação trabalhista; 

XIV - dispor e coibir a exploração econômica financeira 
por lei específica, sobre os serviços funerários e os cemi-
térios, administrando aqueles que forem  públicos,  fisca-
lizando  aqueles  explorados  por  particulares  mediante 
concessão pública, bem assim, os pertencentes às entida-
des privadas.

XV - prestar serviço de atendimento à saúde da popu-
lação, com a cooperação técnica e financeira da União, do 
Estado e de outros organismos;

XVI - manter programas de educação pré-escolar e de 
ensino fundamental, com a cooperação técnica e financeira 
da União do Estado e de outros organismos;

XVII - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de 
cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer 
outros meios de publicidade e propaganda, nos locais su-
jeitos ao poder de polícia municipal;

XVIII  -  dispor  sobre  depósito  e  destino  de  animais  
e mercadorias apreendidas em decorrência de transgres-
são da legislação municipal;
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XIX - dispor sobre registro, vacinação e captura de ani-
mais, com a finalidade precípua de erradicação de raiva e 
outras moléstias de que possam ser portadores ou trans-
missores;

XX - revogado;
XXI - constituir guarda municipal destinada à proteção 

das instalações, bens e serviços municipais, observando o 
disposto no artigo 59, da Constituição do Estado e confor-
me dispuser a Lei que regulamentará, inclusive a garantia 
de percentual mínimo de vagas para pessoas do sexo fe-
minino; 

XXII - promover a proteção do patrimônio histórico e 
cultural local, observada a legislação e ação fiscalizadora 
federal e estadual;

XXIII - promover a preservação da flora e da fauna de 
seu território, combatendo qualquer forma de poluição;

XXIV - promover e incentivar o turismo local, como fa-
tor de desenvolvimento econômico e social, inclusive con-
tribuindo com a União e o Estado no combate à caça e à 
pesca predatórias; similares:

XXV - quanto aos estabelecimentos industriais, comer-
ciais e funcionamento;

a) conceder ou renovar licença para instalação, locali-
zação e

b) revogar as licenças daqueles cujas atividades se tor-
narem prejudiciais à saúde, à higiene, ao bem-estar, à re-
creação, ao sossego público e aos bons costumes;

c) promover o fechamento daqueles que funcionarem 
sem licença ou em desacordo com a lei; 

d) dispor sobre plantões comerciais e de serviços no 
interesse da coletividade;

e)  assegurar  sem  o  estabelecimento  de  limite  de  
som amplificado ou não o livre exercício dos cultos religio-
sos e suas liturgias, nos templos e /ou espaços públicos, 
conforme o disposto na Constituição Federal, artigos. 5º, 
VI; 19, I, II; 30, I, II”; 

XXVI - estabelecer e impor penalidades por infração de 
leis e regulamentos;

XXVII - proporcionar os meios de acesso à cultura, 
apoiando a formação de grupos de teatro;

XXVIII - fomentar a realização de concursos literários 
e musicais;

XXIX - promover programas comunitários de educação 
física, recreação e lazer;

XXX - combater as causas do êxodo rural, promovendo 
apoio ao trabalhador rural sem emprego e sem terra;

XXXI - regular, acompanhar e fiscalizar o comércio am-
bulanteou eventual;

XXXII - estabelecer e implantar política de esclareci-
mento sobre alcoolismo e outras toxicomanias;

XXXIII - suplementar a legislação federal e estadual no 
que couber.

XXXIV - baixar normas reguladoras de edificações, au-
torizar e fiscalizar as edificações, as obras de conservação, 
modificação ou demolição que nela devam ser executadas; 

XXXV - prover de instalações adequadas a Câmara Mu-
nicipal para o exercício das atividades de seus membros e 
o funcionamento de seus relevantes serviços. 

Art. 6º - Ao município compete, sem prejuízo da com-
petência da União e do Estado, observando normas esta-
belecidas em leis complementares federal ou estadual:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das ins-
tituições democráticas e pela conservação do patrimônio 
público;

II - cuidar da saúde e da assistência pública, da prote-
ção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens 
de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos e as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracteriza-
ção de obras de arte e de outros bens de valor artísticos, 
histórico e cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à edu-
cação e à ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição 
em qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII  -  fomentar  a  produção  agropecuária  e  organi-

zar  o abastecimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias 

e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento 
básico;

X  -  combater  as  causas  da  pobreza  e  os  fatores  
de marginalização promovendo a integração dos setores 
desfavorecidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisas e exploração de recursos hídricos e 
minerais e seu território;

XII - estabelecer e implantar política de educação para 
a segurança do trânsito.

Art. 7º - Para o alcance de seus objetivos, o Município 
poderá:

I - participar em consórcios, cooperativas ou associa-
ções, mediante aprovação da Câmara Municipal, por pro-
posta do Chefe do Poder Executivo;

II - celebrar convênios, acordos e outros ajustes con-
forme estabelecido no artigo 58, § 2º e 3º da Constituição 
do Estado.

§ 1º - Os convênios podem visar à realização de obras 
ou exploração de serviços de interesse comum.

§ 2º - Pode o Município participar de entidades inter-
municipais para a realização de obras, atividades ou ser-
viços de interesse comum a outros municípios da região 
sócio-econômica que integra.

§ 3º - Ao Município é lícito delegar ou receber delega-
ção de competência do Estado, mediante convênio, para a 
prestação de serviços de natureza concorrente.

CAPÍTULO III
Das Vedações

Art. 8º - Ao município de Palmas aplica-se às vedações
estabelecidas pelo art. 19, I, II e III da Constituição Fe-

deral, e as proibições de que trata o art. 60, I e II, da Cons-
tituição do Estado. 
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TÍTULO II
Da Organização dos Poderes

Capítulo I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO I
Da Câmara Municipal

Art. 9º - O Poder Legislativo do Município é exercido 
pela Câmara Municipal, composta de Vereadores eleitos 
pelo voto direto e secreto, através de sistema proporcio-
nal, dentre cidadãos maiores de dezoito anos, no exercício 
dos direitos políticos, para uma legislatura de quatro anos, 
a iniciar-se a primeiro de janeiro do ano seguinte ao da 
eleição. 

Parágrafo Único - A Câmara Municipal de Palmas para 
a próxima legislatura, será composta de 15 (quinze) Verea-
dores, observados os limites estabelecidos no art. 29, IV, da 
Constituição Federal. 

Art. 10 - Cabe a Câmara Legislativa, com a sanção do 
Prefeito Municipal, legislar sobre todas as matérias de com-
petência do Município e, especialmente, sobre:

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando 
a legislação federal e estadual;

II  -  tributos  municipais,  seu  lançamento,  arrecada-
ção  e normatização da receita não tributária;

III - empréstimos e operações de crédito;
IV - diretrizes orçamentárias, plano plurianual, orça-

mentos anuais, abertura de créditos suplementares e es-
peciais;

V - subvenções ou auxílios a serem concedidos pelo 
Município e qualquer outra transferência de recursos, sen-
do obrigatória à prestação de contas

nos termos da Constituição Estadual e desta Lei Orgâ-
nica;

VI - criação dos órgãos permanentes necessários à exe-
cução

dos serviços públicos locais, inclusive autarquias, fun-
dações e para a constituição de empresas e sociedades de 
economia mista;

VII - regime jurídico dos servidores públicos munici-
pais, criação, transformação e extinção de cargos, empre-
gos e funções públicas, estabilidade, aposentadoria, fixa-
ção e alteração de remuneração, observadas as normas 
constitucionais;

VIII - concessão, permissão ou autorização de serviços 
públicos de competência municipal, respeitadas às normas 
das Constituições Federal e Estadual;

IX - normas gerais de ordenação urbanísticas e regula-
mentos sobre ocupação de uso do espaço urbano, parcela-
mento do solo e edificações;

X - concessão e cassação de licença para abertura, lo-
calização, funcionamento e inspeção de estabelecimentos 
comerciais, industriais, prestacionais ou similares;

XI - exploração dos serviços municipais de transporte 
coletivo de passageiros e critérios para a fixação de tarifas 
a serem cobradas;

XII – critérios para a exploração dos serviços de táxis e 
fixação de suas tarifas;

XIII - autorização para aquisição de bens imóveis, sal-
vo quando houver dotação orçamentária especifica, ou nos 
casos de doação sem encargos;

XIV - concessão ou permissão de uso de bens muni-
cipais e autorização para que os mesmos sejam gravados 
com ônus reais;

XV - plano de Desenvolvimento Urbano e suas modi-
ficações;

XVI - instituição de  feriados  municipais, nos  termos  
da legislação federal;

XVII - alienação e aquisição onerosa de bens do Mu-
nicípio. 15

XVIII - autorização para participação em consórcios 
com outros municípios, ou com entidades intermunicipais;

XIX - autorização para aplicação de disponibilidade fi-
nanceira do Município no mercado aberto de capitais;

XX - criação, organização e supressão de distritos, ob-
servada a legislação estadual.

Parágrafo Único - Salvo disposição em contrário, pre-
sente nas Constituições Federal e Estadual e nesta Lei Or-
gânica, as deliberações da Câmara e de suas Comissões, 
serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria 
absoluta de seus membros. 

Art. 11 - À Câmara Municipal compete privativamente:
I - receber o compromisso dos Vereadores, do Prefeito 

e Vice- Prefeito e dar-lhes posse;
II - dispor, mediante resolução, sobre sua organização, 

funcionamento e política, sobre a criação, provimento e 
remuneração dos cargos de sua estrutura organizacional, 
respeitadas, neste último caso, as disposições expressas 
nos artigos 37, XI, 48 e 169, da Constituição da República e 
nos artigos 9°, XI, 19, 20 e 85 da Constituição do Estado; 17

 III - eleger sua Mesa e constituir suas comissões, nesta 
assegurando, tanto quanto possível, a representação pro-
porcional dos partidos políticos ou dos blocos parlamenta-
res que participam da Câmara; 

IV - fixar por decreto legislativo, observado o dispos-
to no artigo 29, V, da Constituição Federal e no artigo 57, 
§ 1°, da Constituição Estadual, o subsídio do Prefeito, do 
Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, e por resolução 
observadas as disposições do artigo 29, VI e VII da Cons-
tituição Federal e do artigo 57, § 2° e § 3°, da Constituição 
Estadual, o subsídio dos Vereadores 

V - conceder licenças:
a)  ao  Prefeito  e  ao  Vice-Prefeito,  para  se  afastarem 

temporariamente, dos respectivos cargos; 
b) aos Vereadores, nos termos do Regimento da Câma-

ra Municipal; 
c) ao Prefeito, para se ausentar do Município por tem-

po superior a quinze dias;
VI  -  requisitar  do  Prefeito  e  Secretários  ou  de  

outras autoridades municipais, informações sobre assun-
tos administrativos, fatos sujeitos à sua fiscalização ou re-
lacionados com matéria legislativa em tramitação, devendo 
essas informações ser apresentadas dentro de no máximo, 
quinze dias úteis;

VII -  julgar  as  contas  mensais  e  anuais  do  Municí-
pio, obedecidos os princípios estabelecidos nas Constitui-
ções Federal e Estadual, e na forma da Lei;
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VIII - promover representação para intervenção esta-
dual no Município, nos casos previstos na Constituição do 
Estado e nesta Lei Orgânica;

IX - requisitar, até o dia 20 de cada mês, o numerário 
destinado às suas despesas; 

X - promulgar a Lei Orgânica e suas emendas, bem 
como elaborar e votar seu Regimento Interno;

XI - convocar os titulares dos órgãos da Administração 
Pública Municipal, para prestarem esclarecimentos sobre 
serviços de sua competência, importando a recusa sem 
justificativa em crime de responsabilidade. 

XII - conhecer da renúncia do Prefeito e do Vice-Pre-
feito; 25

XIII - destituir do cargo o Prefeito e o Vice-Prefeito após 
condenação por crime comum ou de responsabilidade; 

XIV - processar e julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os 
Secretários do Município nas infrações político-administra-
tivas; 

XV - deliberar sobre veto do Prefeito; 
XVI – aprovar, previamente, a alienação ou concessão 

de terras públicas ou qualquer outra forma de disposição 
de bens públicos; 

XVII – ordenar a sustação de contratos impugnados 
pelo Tribunal de Contas, por solicitação deste órgão; 

XVIII – mudar temporariamente sua sede.

SEÇÃO II
Dos Vereadores

Art. 12 - No primeiro ano de cada legislatura, no dia 
1º de janeiro em sessão solene (preparatória) de instalação, 
independente do número, sob a presidência do Vereador 
mais votado dentre os presentes, os mesmos prestarão 
compromisso e tomarão posse. 32

§ 1º - O Vereador que não tomar posse na sessão pre-
vista neste artigo deverá fazê-lo no prazo de quinze dias, 
salvo motivo justo, aceito pela Câmara, por maioria absolu-
ta, sob pena de perda de mandato.33

§ 2º - No ato da posse os Vereadores deverão desin-
compatibilizar-se de eventuais impedimentos ao exercício 
do mandato e apresentar declaração de seus bens, a qual 
será transcrita em livro próprio, constando de ata em seu 
resumo.

Art. 13 - O mandato do Vereador será remunerado, 
mediante subsídio fixado por resolução da Câmara Munici-
pal, em cada legislatura para a subseqüente, observado os 
limites máximos estabelecidos no artigo 29, VI, conforme 
Emenda Constitucional nº 25 de 14/02/2000 da Constitui-
ção Federal e incorporada pela Constituição Estadual, art. 
67-A, pela Emenda Constitucional nº

09 de 05/12/2000. 
Art. 14 - O vereador poderá licenciar-se somente:
I - por doença devidamente comprovada ou em licença 

a Vereadora gestante;
II - investido no cargo de Ministro de Estado, Secretá-

rio de Estado, Secretário do Distrito Federal, Secretário de 
Município, dirigente máximo de entidade da administração 
indireta na esfera federal, estadual ou municipal, ou chefe 
de missão diplomática ou cultural temporária; 35

III - para tratar de interesse particular, nunca inferior a 
30 (trinta) dias e não superior a 120 (cento e vinte) dias, por 
sessão legislativa, sem remuneração, podendo reassumir o 
exercício do mandato antes do término da licença. 

§ 1° O Vereador que se licenciar, para tratamento de 
saúde, com assunção o  não do suplente, não poderá reas-
sumir o mandato antes de findo o prazo da licença, ou de 
sua prorrogação. 

§ 2º Fará jus, exclusivamente ao subsídio, o Vereador 
licenciado nos termos dos incisos I e II deste artigo. 

Art. 15 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por 
suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na 
circunscrição do Município.

Parágrafo Único – Aplicam aos Vereadores, por força 
do disposto no art. 62, § 1º, da Constituição Estadual, as 
regras nela contidas para os Deputados Estaduais.

Art. 16 - O Vereador não poderá:
I - a partir da expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de 

direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de 
economia mista ou com concessionário de serviço público 
municipal, salvo quando o contrato obedecer às cláusulas 
uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remu-
nerado, inclusive os de que seja demissível ad nutum, nas 
entidades constantes da alínea anterior.

II - desde a posse:
a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa 

sob contrato com pessoa jurídica de direito público ou nela 
exercer função remunerada;

b) patrocinar causa em que seja interessada qualquer 
das entidades a que se refere o inciso I, alínea “a”, deste 
artigo.

Art. 17 - Perderá o mandato o Vereador que:
I - infringir qualquer das proibições do artigo anterior;
II - tiver procedimento declarado incompatível com o 

decoro parlamentar;
III - deixar de comparecer em cada sessão legislativa, 

a terça parte das sessões ordinárias da Câmara Municipal, 
salvo licença ou missão por esta autorizada;

IV - perder ou estiver suspensos os direitos políticos; V - 
tiver seu mandato cassado pela Justiça Eleitoral;

VI -sofrer condenação criminal em sentença transitada 
em julgado.

§ 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além 
dos casos definidos no Regimento interno, o abuso das 
prerrogativas asseguradas a membros da Câmara Municipal 
ou a percepção de vantagens indevidas.

§ 2º - Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato 
será decidida por voto secreto e maioria absoluta, mediante 
provocação da Mesa ou de partido político representado na 
Câmara Municipal, assegurada ampla defesa.

§ 3º - Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será 
declarada de ofício, pela Mesa ou mediante provocação de 
qualquer de seus membros, ou partido político, com repre-
sentação na Câmara Municipal, assegurada ampla defesa. 

§ 4º - A perda, extinção, cassação ou suspensão de 
mandato de vereador, ocorrerão nos casos e na forma esta-
belecidos nas Constituições Federal e Estadual, nesta Lei e 
na Legislação Federal aplicável ao caso.
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§ 5 º Revogado. 
Art. 18 - Não perderá o mandato o Vereador:
I – investido no cargo de Interesse do Município ou que 

tiver desempenhado missão temporária de caráter cultural; 
II – licenciado por motivo de doença, ou para tratar, 

sem remuneração, de interesse particular, desde que, nes-
te caso, o afastamento não ultrapasse 120 dias por sessão 
legislativa.

§ 1º - O suplente será convocado pelo Presidente da 
Câmara, devendo tomar posse no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, salvo motivo justo aceito pelo Parlamento, 
sob pena de ser considerado renunciante, nos casos de 
vaga, de investidura em funções previstas no inciso I deste 
artigo ou de licença superior a 120 (cento e vinte) dias. 

§ 2º - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-
se-á eleição  para preenchê-la se faltarem mais de quinze 
meses para o término do mandato.

§ 3º - Na hipótese do inciso I, o Vereador poderá optar 
pelo subsídio a que tem direito em razão do mandato. 

SEÇÃO III
Da Mesa da Câmara

Art. 19 - Imediatamente depois da posse, os Vereado-
res reunir- se-ão sob a presidência do mais votado dentre 
os presentes e, havendo maioria absoluta dos membros da 
Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que ficarão 
automaticamente empossados.

Parágrafo Único - Não havendo número legal, o Ve-
reador mais votado dentre os presentes permanecerá na 
presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita 
a Mesa.

Art. 20 - A eleição para renovação da Mesa, realizar-
se-á no último dia da sessão legislativa do primeiro biênio, 
sendo que a posse, dar-se-á no dia 1º de janeiro do ano 
subseqüente.

Parágrafo Único - O regimento disporá sobre a forma 
de eleição e a composição da Mesa, que contará, no míni-
mo, com um presidente, um

Vice-Presidente, um 1º Secretário e um 2º Secretário.
Art. 21 - O mandato da Mesa será de dois anos, per-

mitida a reeleição para o mesmo cargo na eleição subse-
qüente.

Parágrafo Único - Qualquer componente da Mesa 
poderá ser destituído, pelo voto de dois terços dos mem-
bros da Câmara, quando faltoso, omisso ou ineficiente no 
desempenho de suas atribuições regimentais, elegendo-se 
outro vereador para complementar o mandato.

Art. 22 - À Mesa, dentre outras atribuições, compete:
I - propor projetos de lei que criem ou extingam cargos 

dos serviços da Câmara e fixem os respectivos vencimen-
tos; 

II - apresentar projetos de leis dispondo sobre abertura 
de créditos suplementares ou especiais, através de anula-
ção parcial ou total da dotação da Câmara;

III - suplementar, mediante Ato, as dotações do Or-
çamento da Câmara, observando o limite da autorização 
constante da lei orçamentária, desde que os recursos para 
a sua abertura sejam provenientes de anulação total ou 
parcial de suas dotações orçamentárias;

IV - devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa 
existente na Câmara ao final do exercício;

V - enviar ao Prefeito, até o dia 31 de janeiro, as contas 
do exercício anterior e, até o dia 15 subseqüente as do mês 
anterior;

VI - revogado; 
VII - declarar perda do mandato de Vereador por ofício 

ou por provocação de qualquer se seus membros, ou, ain-
da, de partido político representado na Câmara, nas hipó-
teses previstas na Constituição Estadual e nesta Lei.

Art.23 – Ao Presidente da Câmara, dentre outras atri-
buições, compete:

I - representar a Câmara em juízo e fora dele;
II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislati-

vos; III - fazer cumprir o Regimento Interno;
IV - promulgar as resoluções e os decretos legislativos, 

bem como as leis com sanção tácita ou cujo veto tenha 
sido rejeitado pelo plenário;

V - fazer publicar os Atos da Mesa, bem como as re-
soluções, os decretos legislativos e as leis por ele promul-
gado;

VI - declarar a perda do mandato do Prefeito, Vice-Pre-
feito e

Vereadores, nos casos previstos em Lei;
VII - requisitar o numerário às despesas da Câmara e 

aplicar as disponibilidades financeiras no mercado aberto 
de capitais;

VIII - apresentar no Plenário, até o dia 10 de cada mês, 
o balancete relativo aos recursos recebido às despesas do 
mês anterior;

IX - representar sobre a inconstitucionalidade de lei ou 
ato municipal, frente à Constituição do Estado;

X - solicitar a intervenção no Município, nos casos ad-
mitidos pela constituição do Estado;

XI - manter a ordem no recinto da Câmara, podendo 
solicitar a força policial necessária para este fim;

XII - nomear, promover, comissionar, conceder gratifi-
cações, licenças,  colocar  em  disponibilidade,  exonerar,  
demitir,  aposentar  e  punir funcionários ou servidores da 
Secretaria da Câmara Municipal, nos termos da lei.

Art. 24 - Revogado.

SEÇÃO IV
Da Sessão Legislativa Ordinária

Art. 25 - Independentemente de convocação, o perío-
do legislativo anual desenvolve-se de 15 de fevereiro a 30 
de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro.

§  1º  -  As  reuniões  marcadas  para  essas  datas  serão 
transferidas para o primeiro dia útil subseqüente, quando 
caírem em sábados, domingos e feriados.

§ 2º - O período legislativo não será interrompido sem 
a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

§ 3º - A fixação dos dias e horários para a realização 
das sessões ordinárias será regulada pelo Regimento Inter-
no, observado o mínimo de cinco sessões por mês.

§ 4º - Não poderá ser realizada mais de uma sessão 
ordinária por dia, nada impedindo que mais de uma sessão 
extraordinária, se realize no mesmo dia.
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§5º - A Câmara reunir-se-á em sessões ordinárias, ex-
traordinárias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento 
Interno.

§6º - As sessões extraordinárias serão convocadas pelo 
Presidente da Câmara, em sessão ou fora dela, na forma re-
gimental.

Art. 26 - As sessões da Câmara serão públicas, salvo de-
liberação em contrário tomada por dois terços de seus mem-
bros, quando ocorrer motivo relevante de preservação de de-
coro parlamentar.

Art. 27 - As sessões só poderão ser abertas com a pre-
sença de no mínimo, um terço dos Membros da Câmara.

SEÇÃO V
Da Sessão Extraordinária

Art. 28 - A sessão extraordinária será convocada pelo 
Prefeito, pelo Presidente da Câmara ou pela maioria dos Ve-
readores 55, em caso de urgência ou interesse público rele-
vante, devendo nela ser tratada somente a matéria que tiver 
motivado a convocação.56

Parágrafo  Único  -  Estando  a  Câmara  em  recesso,  a 
convocação de sessão extraordinária, será feita com cinco dias 
de antecedência. 57

SEÇÃO VI
Das Comissões

Art. 29 - A Câmara terá comissões permanentes e tem-
porárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas 
no seu Regimento Interno ou no Ato que resultar sua criação.

§ 1º - Em cada comissão será assegurada, quando possí-
vel, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos 
parlamentares que participam da Câmara.

§ 2º - Às comissões, em razão da matéria de sua compe-
tência, cabe:

I - discutir e votar projeto de lei que, dispensa na forma 
do Regimento, a competência do Plenário, salvo com recurso 
de um quinto dos membros da casa;

II - realizar audiência públicas com representantes de en-
tidades da sociedade;

III - convocar Secretários Municipais para prestar informa-
ções sobre assuntos inerentes às suas atribuições;

IV - acompanhar junto à Prefeitura, os atos decorrentes 
do exercício de suas atribuições;

V - receber petições, reclamações, representações ou 
queixas de qualquer pessoa, atos ou omissões das autorida-
des ou entidades públicas municipais;

VI - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou ci-
dadão;

VII - apreciar programas de obras e planos de desenvolvi-
mento e, sobre eles, emitir parecer.

Art. 30 - As Comissões Parlamentares de Inquérito terão 
poderes de investigações próprias, previstos no Regimento 
Interno e serão criadas pela Câmara, mediante requerimento 
de um terço de seus membros, para a apuração do fato de-
terminado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o 
caso, encaminhado ao Ministério Público, para que promova 
a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

§1º - As Comissões Parlamentares de Inquérito, no in-
teresse da investigação, poderão: 

a) proceder  às vistorias e levantamento nas  reparti-
ções públicas do Município e em suas entidades descen-
tralizadas, onde terão livre acesso:

b) requisitar de seus responsáveis a exibição de docu-
mentos e a prestação dos esclarecimentos ou informações;

c) transporta-se aos lugares onde for necessária sua 
presença, ali realizando os atos que lhes competirem.

§ 2º - No exercício de suas atribuições poderão, ainda, 
as Comissões Parlamentares de Inquérito, por intermédio 
de seu Presidente: 

a) determinar as diligências que reputarem necessárias;
b) requerer a convocação de Secretário Municipal;
c) tomar o depoimento de quaisquer autoridades, inti-

mar testemunhas e inquiri-las;
d)  proceder  à  verificação  contábil  em  livros,  pa-

péis  e documentos dos Órgãos da Administração Direta e 
Indireta.

Art.  31  -  Durante  o  recesso,  haverá  uma  Comissão 
Representativa da Câmara, eleita na última sessão ordinária 
do período legislativo, cuja composição garantirá, quanto 
possível, a proporcionalidade da representação partidária.

Art. 32 - Comissão Representativa funciona nos inter-
regnos das sessões legislativas ordinárias da Câmara Muni-
cipal e tem as seguintes atribuições:

I - zelar pelas prerrogativas da Câmara Municipal; II - 
velar pela observância da Lei Orgânica;

III - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município;
IV -convocar Secretários Municipais ou titulares de di-

retorias equivalentes;
Art. 33 - A Comissão Representativa, constituída de 

número ímpar de Vereadores, é composta pelo Presidente 
da Mesa e pelos demais Membros eleitos com os respec-
tivos suplentes.

§ 1º - A Presidência da Comissão Representativa cabe 
ao Presidente da Câmara, cuja substituição se faz na forma 
regimental.

§  2º  -  O  número  de  Membros  eleitos  da  Comissão 
Representativa é o necessário para perfazer, no mínimo, a 
maioria absoluta da Câmara, computado o Presidente da 
Mesa.

Art. 34 - A Comissão Representativa deve apresentar 
ao Plenário, relatório dos trabalhos por ela realizados, no 
início do período de funcionamento da Câmara.

SEÇÃO VII
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 35 - O Processo legislativo compreende:
I - Emendas à Lei Orgânica do Município;
II - Leis Complementares; III - Leis Ordinárias;
IV - Leis Delegadas;
V - Medidas Provisórias;
VI - Decretos Legislativos; VII – Resoluções.
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SUBSEÇÃO II
Das Emendas à Lei Orgânica

Art. 36 - A Lei Orgânica Municipal poderá ser emenda-
da mediante proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos Membros da Câmara 
Municipal;

II - do Prefeito Municipal;
III - dos cidadãos, subscrita por no mínimo, cinco por 

cento do eleitorado do Município.
§ 1º - A Lei Orgânica Municipal não poderá ser emen-

dada na vigência de estado de defesa, estado de sítio ou de 
intervenção no Município.

§ 2º - A proposta será discutida em dois turnos, con-
siderando- se aprovada se obtiver, no mínimo, dois terços 
dos votos dos membros da Câmara.

§ 3º - A emenda à Lei Orgânica do Município será pro-
mulgada pela Mesa da Câmara com o respectivo número 
de ordem.

§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir:

I - integração do Município à federação brasileira;
II - o voto, direto, secreto, universal e periódico;
III - a independência, autonomia e a harmonia dos Po-

deres do Município.
§ 5º - A matéria constante de emenda rejeitada, havida 

por prejudicada, não poderá ser objeto de nova proposta 
na mesma sessão legislativa.

SUBSEÇÃO III
Das Leis

Art. 37 - A iniciativa das leis complementares e ordi-
nárias cabe a qualquer Membro ou Comissão da Câmara 
Municipal, ao Prefeito, e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos na Constituição Federal e nesta Lei orgânica.62

Art. 38 - São Leis complementares as concernentes às 
seguintes matérias:

I - Código Tributário do Município;
II - Código de Obras e Edificações;
III - Estatuto dos Servidores Municipais; IV - Plano Di-

retor do Município;
V - zoneamento urbano sobre direitos de uso e ocupa-

ção do solo;
VI - concessão de direito real de uso;
VII - alienação de bens imóveis;
VIII - aquisição de bens imóveis, inclusive por doação 

com encargos;
IX - autorização para obtenção de empréstimos.
Art. 39 - As leis delegadas serão elaboradas pelo Pre-

feito, que deverá solicitar a delegação à Câmara Municipal.
§ 1º - Não será objeto de delegação os atos de compe-

tência exclusiva da Câmara Municipal, a matéria reservada 
à lei complementar e a legislação sobre planos plurianuais, 
diretrizes orçamentárias e orçamentos.

§2º - A delegação do Prefeito terá a forma de resolu-
ção da Câmara Municipal, que especificará seu conteúdo e 
os termos de seu exercício.

§ 3º - Se a resolução determinar apreciação do projeto 
pela Câmara, esta o fará em votação única, vedada qual-
quer emenda.

Art. 40 - Em caso de relevância e urgência, o Prefeito 
Municipal, poderá adotar medidas provisórias, com força 
de lei, devendo submetê-las de imediato  a  Câmara  Muni-
cipal  que,  estando  em  recesso,  será  convocada extraor-
dinariamente para se reunir no prazo de cinco dias. 63

Parágrafo Único  -  As medidas provisórias  perderão 
sua eficácia, desde sua edição, se não forem convertidas 
em lei no prazo de trinta dias, a partir de sua publicação, 
devendo à Câmara Municipal disciplinar as relações jurídi-
cas decorrentes. 

Art. 41 - As leis complementares exigem para sua 
aprovação, o voto favorável da maioria absoluta dos Mem-
bros da Câmara.

Art. 42 - Compete privativamente ao Prefeito à iniciati-
va dos projetos de leis que disponham sobre:

I - criação, extinção ou transformação de cargos, fun-
ções e empregos públicos na administração direta, autár-
quica ou fundacional;

II - fixação ou aumento de remuneração dos servido-
res, tendo como limite máximo, no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo Municipal, o que for atribuído, em 
espécie, ao Prefeito e ao Presidente da Câmara;

III - regime jurídico dos servidores, com a diferença 
entre o maior e o menor salário pago pelo Município não 
superior a vinte vezes; 

IV - organização administrativa, matéria tributária e or-
çamentária e de serviços públicos municipais;

V  -  criação,  estruturação  e  atribuições  dos  órgãos  
da administração pública municipal.

Art. 43 - É da competência exclusiva da Câmara a ini-
ciativa dos projetos de leis que disponham sobre:

I - criação, extinção ou transformação de cargos, fun-
ções ou empregos de seus serviços;

II - fixação ou aumento de remuneração de seus servi-
dores, observado o disposto no art.42 II e III desta lei;

III - organização e funcionamento dos seus servidores.
Art. 44 - Não será admitido aumento da despesa pre-

vista nos projetos:
I - de iniciativa exclusiva do Prefeito; Municipal.
II - sobre organização dos serviços administrativos da 

Câmara
Art. 45 - A iniciativa popular poderá ser exercida pela 

apresentação à Câmara Municipal de projeto de lei subscri-
to por, no mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado do 
Município.

§ 1º - A proposta popular deverá ser articulada, exi-
gindo-se, para seu recebimento, a identificação dos assi-
nantes, mediante indicação do número do respectivo titulo 
eleitoral.

§ 2º - A tramitação dos projetos de lei de iniciativa po-
pular obedecerá às normas relativas ao processo legislativo 
estabelecidas nesta Lei e no Regimento interno da Câmara.

Art. 46 - O prefeito poderá solicitar urgência para a 
apreciação de projetos de sua iniciativa considerados re-
levantes, os quais deverão ser apreciados no prazo de 30 
(trinta) dias.
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